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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS COM DO-
MÍNIO DAS RELAÇÕES MORFOSSINTÁTICAS, SEMÂNTI-
CAS, DISCURSIVAS, ARGUMENTATIVAS E PRAGMÁTICAS

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, 

pois sempre que compreendemos adequadamente um texto e o 
objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada 
mais é do que as conclusões específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão 
de uma questão em uma avaliação, a resposta será localizada no 
próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a 
leitura e a conclusão fundamentada em nossos conhecimentos 
prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise 

do que está explícito no texto, ou seja, na identificação da 
mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, 
fazendo uso da capacidade de entender, atinar, perceber, 
compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a 
mensagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, 

os resultados aos quais chegamos por meio da associação das 
ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, 
interpretar é decodificar o sentido de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é 
resultado da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo 
assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de 
texto é subjetiva, podendo ser diferente entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar 
Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 

de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, 

deficientes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluindo 

as pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na 
sociedade. 

Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 
refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 

Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 
inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito 
à educação, além das que não apresentam essas condições.

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de 
toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

Em “E” – Errado: este é o tema do texto, a inclusão dos 
deficientes. 

Resposta: Letra B.
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Compreender um texto trata da análise e decodificação do 
que de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. 
Interpretar um texto, está ligado às conclusões que se pode che-
gar ao conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação 
trabalha com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o 
texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto po-
de-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento 
profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem 
uma relação hierárquica do pensamento defendido, retomando 
ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram expli-
citadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conce-
der espaço para divagações ou hipóteses, supostamente conti-
das nas entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não 
quer dizer que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, 
mas é fundamental que não sejam criadas suposições vagas e 
inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para 

se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a 
interpretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de con-
teúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. Para 
auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também retirar 
dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, isso certa-
mente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. Lembre-se 
de que os parágrafos não estão organizados, pelo menos em um 
bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar que estão, é 
porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma relação hie-
rárquica do pensamento defendido, retomando ideias já citadas 
ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espa-
ço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer 
dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas é 
fundamental que não criemos, à revelia do autor, suposições va-
gas e inespecíficas. Ler com atenção é um exercício que deve ser 
praticado à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós 
leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpre-
tação imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. 
O leitor tira conclusões subjetivas do texto.

TIPOLOGIA E GÊNEROS TEXTUAIS

Definições e diferenciação: tipos textuais e gêneros textuais 
são dois conceitos distintos, cada um com sua própria linguagem 
e estrutura. Os tipos textuais se classificam em razão da estrutura 
linguística, enquanto os gêneros textuais têm sua classificação 
baseada na forma de comunicação. 

Dessa forma, os gêneros são variedades existentes no 
interior dos modelos pré-estabelecidos dos tipos textuais. A 
definição de um gênero textual é feita a partir dos conteúdos 
temáticos que apresentam sua estrutura específica. Logo, para 
cada tipo de texto, existem gêneros característicos. 

Como se classificam os tipos e os gêneros textuais
As classificações conforme o gênero podem sofrer mudanças 

e são amplamente flexíveis. Os principais gêneros são: romance, 
conto, fábula, lenda, notícia, carta, bula de medicamento, 
cardápio de restaurante, lista de compras, receita de bolo, etc. 

Quanto aos tipos, as classificações são fixas, definem 
e distinguem o texto com base na estrutura e nos aspectos 
linguísticos. 

Os tipos textuais são: narrativo, descritivo, dissertativo, 
expositivo e injuntivo. Resumindo, os gêneros textuais são a 
parte concreta, enquanto as tipologias integram o campo das 
formas, ou seja, da teoria. Acompanhe abaixo os principais 
gêneros textuais e como eles se inserem em cada tipo textual:

Texto narrativo: esse tipo textual se estrutura em 
apresentação, desenvolvimento, clímax e desfecho. Esses textos 
se caracterizam pela apresentação das ações de personagens em 
um tempo e espaço determinado. Os principais gêneros textuais 
que pertencem ao tipo textual narrativo são: romances, novelas, 
contos, crônicas e fábulas.

Texto descritivo: esse tipo compreende textos que descrevem 
lugares, seres ou relatam acontecimentos. Em geral, esse tipo de 
texto contém adjetivos que exprimem as emoções do narrador, e, 
em termos de gêneros, abrange diários, classificados, cardápios  
de restaurantes, folhetos turísticos, relatos de viagens, etc.

Texto expositivo: corresponde ao texto cuja função é 
transmitir ideias utilizando recursos de definição, comparação, 
descrição, conceituação e informação. Verbetes de dicionário, 
enciclopédias, jornais, resumos escolares, entre outros, fazem 
parte dos textos expositivos. 

Texto argumentativo: os textos argumentativos têm o 
objetivo de apresentar um assunto recorrendo a argumentações, 
isto é, caracteriza-se por defender um ponto de vista. Sua 
estrutura é composta por introdução, desenvolvimento e 
conclusão. Os textos argumentativos compreendem os gêneros 
textuais manifesto e abaixo-assinado.

Texto injuntivo: esse tipo de texto tem como finalidade 
orientar o leitor, ou seja, expor instruções, de forma que o 
emissor procure persuadir seu interlocutor. Em razão disso, 
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o emprego de verbos no modo imperativo é sua característica 
principal. Pertencem a este tipo os gêneros bula de remédio, 
receitas culinárias, manuais de instruções, entre outros.

Texto prescritivo: essa tipologia textual tem a função de 
instruir o leitor em relação ao procedimento. Esses textos, 
de certa forma, impedem a liberdade de atuação do leitor, 
pois decretam que ele siga o que diz o texto. Os gêneros que 
pertencem a esse tipo de texto são: leis, cláusulas contratuais, 
editais de concursos públicos.

GÊNEROS TEXTUAIS

— Introdução
Os gêneros textuais são estruturas essenciais para a comuni-

cação eficaz. Eles organizam a linguagem de forma que atenda às 
necessidades específicas de diferentes contextos comunicativos. 
Desde a antiguidade, a humanidade tem desenvolvido e adap-
tado diversas formas de expressão escrita e oral para facilitar a 
troca de informações, ideias e emoções.

Na prática cotidiana, utilizamos gêneros textuais diversos 
para finalidades variadas. Quando seguimos uma receita, por 
exemplo, utilizamos um gênero textual específico para a ins-
trução culinária. Ao ler um jornal, nos deparamos com gêneros 
como a notícia, o editorial e a reportagem, cada um com sua fun-
ção e características distintas.

Esses gêneros refletem a diversidade e a complexidade das 
interações humanas e são moldados pelas necessidades sociais, 
culturais e históricas.

Compreender os gêneros textuais é fundamental para a pro-
dução e interpretação adequadas de textos. Eles fornecem uma 
moldura que orienta o produtor e o receptor na construção e na 
compreensão do discurso. A familiaridade com as características 
de cada gênero facilita a adequação do texto ao seu propósito 
comunicativo, tornando a mensagem mais clara e eficaz.

— Definição e Importância
Gêneros textuais são formas específicas de estruturação da 

linguagem que se adequam a diferentes situações comunicativas. 
Eles emergem das práticas sociais e culturais, variando conforme 
o contexto, o propósito e os interlocutores envolvidos. Cada gê-
nero textual possui características próprias que determinam sua 
forma, conteúdo e função, facilitando a interação entre o autor e 
o leitor ou ouvinte.

Os gêneros textuais são fundamentais para a organização e 
a eficácia da comunicação. Eles ajudam a moldar a expectativa 
do leitor, orientando-o sobre como interpretar e interagir com o 
texto. Além disso, fornecem ao autor uma estrutura clara para a 
construção de sua mensagem, garantindo que esta seja adequa-
da ao seu propósito e público-alvo.

Exemplos:

Receita de Culinária:
- Estrutura: Lista de ingredientes seguida de um passo a pas-

so.
- Finalidade: Instruir o leitor sobre como preparar um prato.
- Características: Linguagem clara e objetiva, uso de impera-

tivos (misture, asse, sirva).

Artigo de Opinião:
- Estrutura: Introdução, desenvolvimento de argumentos, 

conclusão.
- Finalidade: Persuadir o leitor sobre um ponto de vista.
- Características: Linguagem formal, argumentos bem funda-

mentados, presença de evidências.

Notícia:
- Estrutura: Título, lead (resumo inicial), corpo do texto.
- Finalidade: Informar sobre um fato recente de interesse 

público.
- Características: Linguagem objetiva e clara, uso de verbos 

no passado, presença de dados e citações.

Importância dos Gêneros Textuais:

Facilitam a Comunicação:
Ao seguirem estruturas padronizadas, os gêneros textuais 

tornam a comunicação mais previsível e compreensível. Isso é 
particularmente importante em contextos formais, como o aca-
dêmico e o profissional, onde a clareza e a precisão são essen-
ciais.

Ajudam na Organização do Pensamento:
A familiaridade com diferentes gêneros textuais auxilia na 

organização das ideias e na construção lógica do discurso. Isso 
é crucial tanto para a produção quanto para a interpretação de 
textos.

Promovem a Eficácia Comunicativa:
Cada gênero textual é adaptado a uma finalidade específi-

ca, o que aumenta a eficácia da comunicação. Por exemplo, uma 
bula de remédio deve ser clara e detalhada para garantir a corre-
ta utilização do medicamento, enquanto uma crônica pode usar 
uma linguagem mais poética e subjetiva para entreter e provocar 
reflexões.

Refletem e Moldam Práticas Sociais:
Os gêneros textuais não apenas refletem as práticas sociais e 

culturais, mas também ajudam a moldá-las. Eles evoluem confor-
me as necessidades e contextos sociais mudam, adaptando-se a 
novas formas de comunicação, como as mídias digitais.

Compreender os gêneros textuais é essencial para uma co-
municação eficiente e eficaz. Eles fornecem estruturas que aju-
dam a moldar a produção e a interpretação de textos, facilitando 
a interação entre autor e leitor. A familiaridade com diferentes 
gêneros permite que se adapte a linguagem às diversas situações 
comunicativas, promovendo clareza e eficácia na transmissão de 
mensagens.

— Tipos de Gêneros Textuais
Os gêneros textuais podem ser classificados de diversas for-

mas, considerando suas características e finalidades específicas. 
Abaixo, apresentamos uma visão detalhada dos principais tipos 
de gêneros textuais, organizados conforme suas funções predo-
minantes.
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Gêneros Narrativos
Os gêneros narrativos são caracterizados por contar uma his-

tória, real ou fictícia, através de uma sequência de eventos que 
envolvem personagens, cenários e enredos. Eles são amplamen-
te utilizados tanto na literatura quanto em outras formas de co-
municação, como o jornalismo e o cinema. A seguir, exploramos 
alguns dos principais gêneros narrativos, destacando suas carac-
terísticas, estruturas e finalidades.

• Romance
Estrutura e Características:
• Extensão: Longa, permitindo um desenvolvimento deta-

lhado dos personagens e das tramas.
• Personagens: Complexos e multifacetados, frequentemen-

te com um desenvolvimento psicológico profundo.
• Enredo: Pode incluir múltiplas subtramas e reviravoltas.
• Cenário: Detalhado e bem desenvolvido, proporcionando 

um pano de fundo rico para a narrativa.
• Linguagem: Variada, podendo ser mais formal ou informal 

dependendo do público-alvo e do estilo do autor.

Finalidade:
- Entreter e envolver o leitor em uma história extensa e com-

plexa.
- Explorar temas profundos e variados, como questões so-

ciais, históricas, psicológicas e filosóficas.

Exemplo:
- “Dom Casmurro” de Machado de Assis, que explora a dú-

vida e o ciúme através da narrativa do protagonista Bento San-
tiago.

• Conto
Estrutura e Características:
• Extensão: Curta e concisa.
• Personagens: Menos desenvolvidos que no romance, mas 

ainda significativos para a trama.
• Enredo: Focado em um único evento ou situação.
• Cenário: Geralmente limitado a poucos locais.
• Linguagem: Direta e impactante, visando causar um efeito 

imediato no leitor.

Finalidade:
- Causar impacto rápido e duradouro.
- Explorar uma ideia ou emoção de maneira direta e eficaz.

Exemplo:
- “O Alienista” de Machado de Assis, que narra a história do 

Dr. Simão Bacamarte e sua obsessão pela cura da loucura.

• Fábula
Estrutura e Características:
• Extensão: Curta.
• Personagens: Animais ou objetos inanimados que agem 

como seres humanos.
• Enredo: Simples e direto, culminando em uma lição de mo-

ral.
• Cenário: Geralmente genérico, servindo apenas de pano 

de fundo para a narrativa.

• Linguagem: Simples e acessível, frequentemente com um 
tom didático.

Finalidade:
- Transmitir lições de moral ou ensinamentos éticos.
- Entreter, especialmente crianças, de forma educativa.
Exemplo:
- “A Cigarra e a Formiga” de Esopo, que ensina a importância 

da preparação e do trabalho árduo.

• Novela
Estrutura e Características:
• Extensão: Intermediária entre o romance e o conto.
• Personagens: Desenvolvimento moderado, com foco em 

um grupo central.
• Enredo: Mais desenvolvido que um conto, mas menos 

complexo que um romance.
• Cenário: Detalhado, mas não tão expansivo quanto no ro-

mance.
• Linguagem: Pode variar de formal a informal, dependendo 

do estilo do autor.

Finalidade:
- Entreter com uma narrativa envolvente e bem estruturada, 

mas de leitura mais rápida que um romance.
- Explorar temas e situações com profundidade, sem a ex-

tensão de um romance.

Exemplo:
- “O Alienista” de Machado de Assis, que também pode ser 

classificado como novela devido à sua extensão e complexidade.

• Crônica
Estrutura e Características:
• Extensão: Curta a média.
• Personagens: Pode focar em personagens reais ou fictí-

cios, muitas vezes baseados em figuras do cotidiano.
• Enredo: Baseado em eventos cotidianos, com um toque 

pessoal e muitas vezes humorístico.
• Cenário: Cotidiano, frequentemente urbano.
• Linguagem: Coloquial e acessível, com um tom leve e des-

contraído.

Finalidade:
- Refletir sobre aspectos do cotidiano de forma leve e crítica.
- Entreter e provocar reflexões no leitor sobre temas triviais 

e cotidianos.

Exemplo:
- As crônicas de Rubem Braga, que capturam momentos e 

reflexões do cotidiano brasileiro.

• Diário
Estrutura e Características:
• Extensão: Variável, podendo ser curto ou extenso.
• Personagens: Focado no autor e nas pessoas ao seu redor.
• Enredo: Narrativa pessoal e introspectiva dos eventos di-

ários.
• Cenário: Variável, conforme as experiências do autor.
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TEORIA DOS CONJUNTOS (OPERAÇÕES ENTRE CONJUN-
TOS E SITUAÇÕES PROBLEMA)

Os conjuntos estão presentes em muitos aspectos da vida, 
seja no cotidiano, na cultura ou na ciência. Por exemplo, forma-
mos conjuntos ao organizar uma lista de amigos para uma festa, 
ao agrupar os dias da semana ou ao fazer grupos de objetos. 
Os componentes de um conjunto são chamados de elementos, 
e para representar um conjunto, usamos geralmente uma letra 
maiúscula.

Na matemática, um conjunto é uma coleção bem definida de 
objetos ou elementos, que podem ser números, pessoas, letras, 
entre outros. A definição clara dos elementos que pertencem a 
um conjunto é fundamental para a compreensão e manipulação 
dos conjuntos.

Símbolos importantes
∈: pertence
∉: não pertence
⊂: está contido
⊄: não está contido
⊃: contém
⊅: não contém
/: tal que
⟹: implica que
⇔: se,e somente se
∃: existe
∄: não existe
∀: para todo(ou qualquer que seja)
∅: conjunto vazio
N: conjunto dos números naturais
Z: conjunto dos números inteiros
Q: conjunto dos números racionais
I: conjunto dos números irracionais
R: conjunto dos números reais

Representações
Um conjunto pode ser definido:
• Enumerando todos os elementos do conjunto

S={1, 3, 5, 7, 9}

• Simbolicamente, usando uma expressão que descreva 
as propriedades dos elementos

 B = {x∈N|x<8}

Enumerando esses elementos temos
B = {0,1,2,3,4,5,6,7}

Através do Diagrama de Venn, que é uma representação grá-
fica que mostra as relações entre diferentes conjuntos, utilizando 
círculos ou outras formas geométricas para ilustrar as interse-
ções e uniões entre os conjuntos.

Subconjuntos
Quando todos os elementos de um conjunto A pertencem 

também a outro conjunto B, dizemos que:
• A é subconjunto de B ou A é parte de B
• A está contido em B escrevemos: A⊂B
Se existir pelo menos um elemento de A que não pertence a 

B, escrevemos: A⊄B

Igualdade de conjuntos
Para todos os conjuntos A, B e C,para todos os objetos x∈U 

(conjunto universo), temos que:
(1) A = A.
(2) Se A = B, então B = A.
(3) Se A = B e B = C, então A = C.
(4) Se A = B e x∈A, então x∈B.

Para saber se dois conjuntos A e B são iguais, precisamos 
apenas comparar seus elementos. Não importa a ordem ou re-
petição dos elementos. 

Por exemplo, se A={1,2,3}, B={2,1,3}, C={1,2,2,3}, então A = 
B = C.

Classificação
Chama-se cardinal de um conjunto, e representa-se por #, o 

número de elementos que ele possui. 
Por exemplo, se A ={45,65,85,95}, então #A = 4. 
 
Tipos de Conjuntos:
• Equipotente: Dois conjuntos com a mesma cardinalida-

de.



MATEMÁTICA

7070
a solução para o seu concurso!

Editora

• Infinito: quando não é possível enumerar todos os seus 
elementos 

• Finito: quando é possível enumerar todos os seus ele-
mentos 

• Singular: quando é formado por um único elemento 
• Vazio: quando não tem elementos, representados por 

S = ∅ ou S = { }.

Pertinência
Um conceito básico da teoria dos conjuntos é a relação de 

pertinência, representada pelo símbolo ∈. As letras minúsculas 
designam os elementos de um conjunto e as letras maiúsculas, 
os conjuntos.

Por exemplo, o conjunto das vogais (V) é
V = {a, e, i, o, u}

• A relação de pertinência é expressa por: a∈V.
Isso significa que o elemento a pertence ao conjunto V.
• A relação de não-pertinência é expressa por: b ∉ V.
Isso significa que o elemento b não pertence ao conjunto V.

Inclusão
A relação de inclusão descreve como um conjunto pode ser 

um subconjunto de outro conjunto. Essa relação possui três pro-
priedades principais:

• Propriedade reflexiva: A⊂A, isto é, um conjunto sem-
pre é subconjunto dele mesmo.

• Propriedade antissimétrica: se A⊂B e B⊂A, então A = 
B.

• Propriedade transitiva: se A⊂B e B⊂C, então, A⊂C.

Operações entre conjuntos

1) União
A união de dois conjuntos A e B é o conjunto formado pelos 

elementos que pertencem a pelo menos um dos conjuntos. 
A∪B = {x|x∈A ou x∈B}
Exemplo:
A = {1,2,3,4} e B = {5,6}, então A∪B = {1,2,3,4,5,6} 

Fórmulas:
n(A ∪ B) = n(A) + n(B) - n(A∩B)
n(A ∪ B ∪ C) = n(A) + n(B) + n(C) + n(A∩B∩C) - n(A∩B) - 

n(A∩C) - n(B C)

2) Interseção
A interseção dos conjuntos A e B é o conjunto formado pelos 

elementos que pertencem simultaneamente a A e B. 
A∩B = {x|x∈A e x∈B}

Exemplo:
A = {a,b,c,d,e} e B = {d,e,f,g}, então A∩B = {d, e}

Fórmulas:
n(A∩B) = n(A) + n(B) − n(A∪B)
n(A∩B∩C) = n(A) + n(B) + n(C) − n(A∪B) − n(A∪C) − n(B∪C) 

+ n(A∪B∪C)

3) Diferença
A diferença entre dois conjuntos A e B é o conjunto dos ele-

mentos que pertencem a A mas não pertencem a B.
A\B ou A – B = {x | x∈A e x∉B}.

Exemplo:
A = {0, 1, 2, 3, 4, 5} e B = {5, 6, 7}, então A – B = {0, 1, 2, 3, 4}.

Fórmula:
n(A−B) = n(A) − n(A∩B)

4) Complementar
O complementar de um conjunto A, representado por A ou 

Ac, é o conjunto dos elementos do conjunto universo que não 
pertencem a A.

A = {x∈U | x∉A}

Exemplo:
U = {0,1,2,3,4,5,6,7} e A = {0,1,2,3,4}, então A = {5,6,7}

Fórmula:
n(A) = n(U) − n(A)

Exemplos práticos

1. (MANAUSPREV – Analista Previdenciário – FCC/2015) Em 
um grupo de 32 homens, 18 são altos, 22 são barbados e 16 são 
carecas. Homens altos e barbados que não são carecas são seis. 
Todos homens altos que são carecas, são também barbados. Sa-
be-se que existem 5 homens que são altos e não são barbados 
nem carecas. Sabe-se que existem 5 homens que são barbados 
e não são altos nem carecas. Sabe-se que existem 5 homens que 
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são carecas e não são altos e nem barbados. Dentre todos esses 
homens, o número de barbados que não são altos, mas são ca-
recas é igual a

(A) 4.
(B) 7.
(C) 13.
(D) 5.
(E) 8.

Resolução: 
Primeiro, quando temos três conjuntos (altos, barbados e 

carecas), começamos pela interseção dos três, depois a interse-
ção de cada dois, e por fim, cada um individualmente.

Se todo homem careca é barbado, então não teremos ape-
nas homens carecas e altos. Portanto, os homens altos e barba-
dos que não são carecas são 6.

Sabemos que existem 5 homens que são barbados e não são 
altos nem carecas e também que existem 5 homens que são ca-
recas e não são altos e nem barbados

Sabemos que 18 são altos

Quando resolvermos a equação 5 + 6 + x = 18, saberemos a 
quantidade de homens altos que são barbados e carecas.

x = 18 - 11, então x = 7

Carecas são 16

então 7 + 5 + y = 16, logo número de barbados que não são 
altos, mas são carecas é Y = 16 - 12 = 4

Resposta: A.

Nesse exercício, pode parecer complicado usar apenas a fór-
mula devido à quantidade de detalhes. No entanto, se você se-
guir os passos e utilizar os diagramas de Venn, o resultado ficará 
mais claro e fácil de obter.

2. (SEGPLAN/GO – Perito Criminal – FUNIVERSA/2015) Su-
ponha que, dos 250 candidatos selecionados ao cargo de perito 
criminal: 

1) 80 sejam formados em Física; 
2) 90 sejam formados em Biologia; 
3) 55 sejam formados em Química; 
4) 32 sejam formados em Biologia e Física; 
5) 23 sejam formados em Química e Física; 
6) 16 sejam formados em Biologia e Química; 
7) 8 sejam formados em Física, em Química e em Biologia. 

Considerando essa situação, assinale a alternativa correta.
(A) Mais de 80 dos candidatos selecionados não são físicos 

nem biólogos nem químicos.
(B) Mais de 40 dos candidatos selecionados são formados 

apenas em Física.
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(C) Menos de 20 dos candidatos selecionados são formados 
apenas em Física e em Biologia.

(D) Mais de 30 dos candidatos selecionados são formados 
apenas em Química.

(E) Escolhendo-se ao acaso um dos candidatos selecionados, 
a probabilidade de ele ter apenas as duas formações, Física e 
Química, é inferior a 0,05.

Resolução:
Para encontrar o número de candidatos que não são forma-

dos em nenhuma das três áreas, usamos a fórmula da união de 
três conjuntos (Física, Biologia e Química):

n(F∪B∪Q) = n(F) + n(B) + n(Q) + n(F∩B∩Q) - n(F∩B) - n(F∩Q) 
- n(B∩Q)

Substituindo os valores, temos:
n(F∪B∪Q) = 80 + 90 + 55 + 8 - 32 - 23 - 16 = 162.
Temos um total de 250 candidatos
250 - 162 = 88
Resposta: A.

Observação: Em alguns exercícios, o uso das fórmulas pode 
ser mais rápido e eficiente para obter o resultado. Em outros, o 
uso dos diagramas, como os Diagramas de Venn, pode ser mais 
útil para visualizar as relações entre os conjuntos. O importante 
é treinar ambas as abordagens para desenvolver a habilidade de 
escolher a melhor estratégia para cada tipo de problema na hora 
da prova.

CONJUNTOS NUMÉRICOS: NÚMEROS NATURAIS, NÚ-
MEROS INTEIROS, NÚMEROS RACIONAIS, NÚMEROS 
IRRACIONAIS E NÚMEROS REAIS

O agrupamento de termos ou elementos que associam 
características semelhantes é denominado conjunto. Quando 
aplicamos essa ideia à matemática, se os elementos com 
características semelhantes são números, referimo-nos a esses 
agrupamentos como conjuntos numéricos.

Em geral, os conjuntos numéricos podem ser representados 
graficamente ou de maneira extensiva, sendo esta última a 
forma mais comum ao lidar com operações matemáticas. Na 
representação extensiva, os números são listados entre chaves {}. 
Caso o conjunto seja infinito, ou seja, contenha uma quantidade 
incontável de números, utilizamos reticências após listar alguns 
exemplos. Exemplo: N = {0, 1, 2, 3, 4, …}.

Existem cinco conjuntos considerados essenciais, pois são os 
mais utilizados em problemas e questões durante o estudo da 
Matemática. Esses conjuntos são os Naturais, Inteiros, Racionais, 
Irracionais e Reais.

CONJUNTO DOS NÚMEROS NATURAIS (N)
O conjunto dos números naturais é simbolizado pela letra N 

e compreende os números utilizados para contar e ordenar. Esse 
conjunto inclui o zero e todos os números positivos, formando 
uma sequência infinita.

Em termos matemáticos, os números naturais podem ser 
definidos como N = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, …}

O conjunto dos números naturais pode ser dividido em 
subconjuntos:

N* = {1, 2, 3, 4…} ou N* = N – {0}: conjunto dos números 
naturais não nulos, ou sem o zero.

Np = {0, 2, 4, 6…}, em que n ∈ N: conjunto dos números 
naturais pares.

Ni = {1, 3, 5, 7..}, em que n ∈ N: conjunto dos números 
naturais ímpares.

P = {2, 3, 5, 7..}: conjunto dos números naturais primos.

Operações com Números Naturais 
Praticamente, toda a Matemática é edificada sobre essas 

duas operações fundamentais: adição e multiplicação.

Adição de Números Naturais
A primeira operação essencial da Aritmética tem como 

objetivo reunir em um único número todas as unidades de dois 
ou mais números.

Exemplo: 6 + 4 = 10, onde 6 e 4 são as parcelas e 10 é a soma 
ou o total.

Subtração de Números Naturais
É utilizada quando precisamos retirar uma quantidade de 

outra; é a operação inversa da adição. A subtração é válida apenas 
nos números naturais quando subtraímos o maior número do 
menor, ou seja, quando quando a-b tal que a ≥ b.

Exemplo: 200 – 193 = 7, onde 200 é o Minuendo, o 193 
Subtraendo e 7 a diferença.

Obs.: o minuendo também é conhecido como aditivo e o 
subtraendo como subtrativo.

Multiplicação de Números Naturais
É a operação que visa adicionar o primeiro número, 

denominado multiplicando ou parcela, tantas vezes quantas são 
as unidades do segundo número, chamado multiplicador.

Exemplo: 3 x 5 = 15, onde 3 e 5 são os fatores e o 15 produto.
- 3 vezes 5 é somar o número 3 cinco vezes: 3 x 5 = 3 + 3 + 3 

+ 3 + 3 = 15. Podemos no lugar do “x” (vezes) utilizar o ponto “. “, 
para indicar a multiplicação).

Divisão de Números Naturais
Dados dois números naturais, às vezes precisamos saber 

quantas vezes o segundo está contido no primeiro. O primeiro 
número, que é o maior, é chamado de dividendo, e o outro 
número, que é menor, é o divisor. O resultado da divisão 
é chamado de quociente. Se multiplicarmos o divisor pelo 
quociente e somarmos o resto, obtemos o dividendo.

No conjunto dos números naturais, a divisão não é fechada, 
pois nem sempre é possível dividir um número natural por outro 
número natural de forma exata. Quando a divisão não é exata, 
temos um resto diferente de zero.
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CONCEITOS BÁSICOS EM INFORMÁTICA: HARDWARE: 
UNIDADE CENTRAL DE PROCESSAMENTO, PERIFÉRICOS 
E DISPOSITIVOS DE ENTRADA, SAÍDA E ARMAZENA-
MENTO DE DADOS

O hardware são as partes físicas de um computador. Isso 
inclui a Unidade Central de Processamento (CPU), unidades de 
armazenamento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.. 
Outras partes extras chamados componentes ou dispositivos 
periféricos incluem o mouse, impressoras, modems, scanners, 
câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apropria-
damente dentro de um computador, é necessário que a funcio-
nalidade de cada um dos componentes seja traduzida para algo 
prático. Surge então a função do sistema operacional, que faz o 
intermédio desses componentes até sua função final, como, por 
exemplo, processar os cálculos na CPU que resultam em uma 
imagem no monitor, processar os sons de um arquivo MP3 e 
mandar para a placa de som do seu computador, etc. Dentro do 
sistema operacional você ainda terá os programas, que dão fun-
cionalidades diferentes ao computador. 

— Gabinete 
Também conhecido como torre ou caixa, é a estrutura que 

abriga os componentes principais de um computador, como a 
placa-mãe, processador, memória RAM, e outros dispositivos 
internos. Serve para proteger e organizar esses componentes, 
além de facilitar a ventilação.

Gabinete

— Processador ou CPU (Unidade de Processamento Cen-
tral)

É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é cons-
truída a estrutura de um computador. Uma CPU funciona, basi-
camente, como uma calculadora. Os programas enviam cálculos 
para o CPU, que tem um sistema próprio de “fila” para fazer os 
cálculos mais importantes primeiro, e separar também os cál-
culos entre os núcleos de um computador. O resultado desses 
cálculos é traduzido em uma ação concreta, como por exemplo, 
aplicar uma edição em uma imagem, escrever um texto e as le-
tras aparecerem no monitor do PC, etc. A velocidade de um pro-
cessador está relacionada à velocidade com que a CPU é capaz 
de fazer os cálculos. 

CPU

— Cooler
Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, 

elas usam eletricidade. Essa eletricidade usada tem como uma 
consequência a geração de calor, que deve ser dissipado para 
que o computador continue funcionando sem problemas e sem 
engasgos no desempenho. Os coolers e ventoinhas são respon-
sáveis por promover uma circulação de ar dentro da case do CPU. 
Essa circulação de ar provoca uma troca de temperatura entre o 
processador e o ar que ali está passando. Essa troca de tempe-
ratura provoca o resfriamento dos componentes do computador, 
mantendo seu funcionamento intacto e prolongando a vida útil 
das peças.
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Cooler

— Placa-mãe
Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe é o 

esqueleto. A placa mãe é responsável por organizar a distribui-
ção dos cálculos para o CPU, conectando todos os outros com-
ponentes externos e internos ao processador. Ela também é res-
ponsável por enviar os resultados dos cálculos para seus devidos 
destinos. Uma placa mãe pode ser on-board, ou seja, com com-
ponentes como placas de som e placas de vídeo fazendo parte 
da própria placa mãe, ou off-board, com todos os componentes 
sendo conectados a ela. 

Placa-mãe

— Fonte 
A fonte de alimentação é o componente que fornece ener-

gia elétrica para o computador. Ela converte a corrente alternada 
(AC) da tomada em corrente contínua (DC) que pode ser usada 
pelos componentes internos do computador.

Fonte 

— Placas de vídeo
São dispositivos responsáveis por renderizar as imagens para 

serem exibidas no monitor. Elas processam dados gráficos e os 
convertem em sinais visuais, sendo essenciais para jogos, edição 
de vídeo e outras aplicações gráficas intensivas.

Placa de vídeo 

— Memória RAM
Random Access Memory ou Memória de Acesso Randômico 

é uma memória volátil e rápida que armazena temporariamente 
os dados dos programas que estão em execução no computador. 
Ela perde o conteúdo quando o computador é desligado.

Memória RAM
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— Memória ROM
Read Only Memory ou Memória Somente de Leitura é uma 

memória não volátil que armazena permanentemente as instru-
ções básicas para o funcionamento do computador, como o BIOS 
(Basic Input/Output System ou Sistema Básico de Entrada/Saída). 
Ela não perde o conteúdo quando o computador é desligado.

— Memória cache
Esta é uma memória muito rápida e pequena que armazena 

temporariamente os dados mais usados pelo processador, para 
acelerar o seu desempenho. Ela pode ser interna (dentro do pro-
cessador) ou externa (entre o processador e a memória RAM).

— Barramentos
Os barramentos são componentes críticos em computado-

res que facilitam a comunicação entre diferentes partes do siste-
ma, como a CPU, a memória e os dispositivos periféricos. Eles são 
canais de comunicação que suportam a transferência de dados. 
Existem vários tipos de barramentos, incluindo:

 – Barramento de Dados: Transmite dados entre a CPU, 
a memória e outros componentes.

 – Barramento de Endereço: Determina o local de me-
mória a partir do qual os dados devem ser lidos ou para o qual 
devem ser escritos.

 – Barramento de Controle: Carrega sinais de controle 
que dirigem as operações de outros componentes.

— Periféricos de entrada, saída e armazenamento
São dispositivos externos que se conectam ao computador 

para adicionar funcionalidades ou capacidades.
São classificados em:
 – Periféricos de entrada: Dispositivos que permitem ao 

usuário inserir dados no computador, como teclados, mouses, 
scanners e microfones.

Periféricos de entrada

 – Periféricos de saída: Dispositivos que permitem ao 
computador transmitir dados para o usuário, como monitores, 
impressoras e alto-falantes.

Periféricos de saída

 – Periféricos de entrada e saída: Dispositivos que po-
dem receber dados do computador e enviar dados para ele, 
como drives de disco, monitores touchscreen e modems.

Periféricos de entrada e saída

 – Periféricos de armazenamento: dispositivos usados 
para armazenar dados de forma permanente ou temporária, 
como discos rígidos, SSDs, CDs, DVDs e pen drives.

Periféricos de armazenamento
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SOFTWARE: TIPOS DE SOFTWARE, SOFTWARE LIVRE E SOFTWARE PROPRIETÁRIO, CONCEITOS BÁSICOS DE SISTEMAS 
OPERACIONAIS

Software é um agrupamento de comandos escritos em uma linguagem de programação1. Estes comandos, ou instruções, criam 
as ações dentro do programa, e permitem seu funcionamento. 

Um software, ou programa, consiste em informações que podem ser lidas pelo computador, assim como seu conteúdo audio-
visual, dados e componentes em geral. Para proteger os direitos do criador do programa, foi criada a licença de uso. Todos estes 
componentes do programa fazem parte da licença.

A licença é o que garante o direito autoral do criador ou distribuidor do programa. A licença é um grupo de regras estipuladas 
pelo criador/distribuidor do programa, definindo tudo que é ou não é permitido no uso do software em questão.

Os softwares podem ser classificados em:
– Software de Sistema: o software de sistema é constituído pelos sistemas operacionais (S.O). Estes S.O que auxiliam o usuário, 

para passar os comandos para o computador. Ele interpreta nossas ações e transforma os dados em códigos binários, que podem ser 
processados

– Software Aplicativo: este tipo de software é, basicamente, os programas utilizados para aplicações dentro do S.O., que não 
estejam ligados com o funcionamento do mesmo. Exemplos: Word, Excel, Paint, Bloco de notas, Calculadora.

– Software de Programação: são softwares usados para criar outros programas, a parir de uma linguagem de programação, 
como Java, PHP, Pascal, C+, C++, entre outras.

– Software de Tutorial: são programas que auxiliam o usuário de outro programa, ou ensine a fazer algo sobre determinado 
assunto.

– Software de Jogos: são softwares usados para o lazer, com vários tipos de recursos.
– Software Aberto: é qualquer dos softwares acima, que tenha o código fonte disponível para qualquer pessoa.

Todos estes tipos de software evoluem muito todos os dias. Sempre estão sendo lançados novos sistemas operacionais, novos 
games, e novos aplicativos para facilitar ou entreter a vida das pessoas que utilizam o computador.

NOÇÕES DE AMBIENTE WINDOWS E DISTRIBUIÇÕES LINUX; CONCEITOS DE ORGANIZAÇÃO E DE GERENCIAMENTO DE 
ARQUIVOS E PASTAS, PERMISSÃO DE ARQUIVOS

WINDOWS 10
O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft, parte da família de sistemas operacionais Windows NT. 

Lançado em julho de 2015, ele sucedeu o Windows 8.1 e trouxe uma série de melhorias e novidades, como o retorno do Menu Iniciar, 
a assistente virtual Cortana, o navegador Microsoft Edge e a funcionalidade de múltiplas áreas de trabalho. Projetado para ser rápido 
e seguro, o Windows 10 é compatível com uma ampla gama de dispositivos, desde PCs e tablets até o Xbox e dispositivos IoT. 

Principais Características e Novidades
− Menu Iniciar: O Menu Iniciar, ausente no Windows 8, retorna com melhorias no Windows 10. Ele combina os blocos dinâmicos 

(tiles) do Windows 8 com o design tradicional do Windows 7, permitindo fácil acesso a programas, configurações e documentos 
recentes.

− Assistente Virtual Cortana: A Cortana é uma assistente digital que permite realizar tarefas por comandos de voz, como enviar 
e-mails, configurar alarmes e pesquisar na web. Este recurso é similar ao Siri da Apple e ao Google Assistant.

− Microsoft Edge: O navegador Edge substituiu o Internet Explorer no Windows 10. Ele é mais rápido e seguro, oferecendo 
recursos como anotações em páginas web e integração com a Cortana para pesquisas rápidas.

− Múltiplas Áreas de Trabalho: Esse recurso permite criar várias áreas de trabalho para organizar melhor as tarefas e aplicativos 
abertos, sendo útil para multitarefas ou organização de projetos.

Operações de iniciar, reiniciar, desligar, login, logoff, bloquear e desbloquear

Botão Iniciar
O Botão Iniciar dá acesso aos programas instalados no computador, abrindo o Menu Iniciar que funciona como um centro de 

comando do PC.

1 http://www.itvale.com.br



a solução para o seu concurso!

Editora

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL

237

LEI Nº 299 DE 2009 - PLANO DE CARGOS CARREIRAS E 
VENCIMENTOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ADMI-
NISTRAÇÃO DIRETA DO MUNICÍPIO DE PORTO GRANDE; 
LEI Nº 329 DE 2011 - REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS CIVIS DO MUNICÍPIO DE PORTO GRANDE; LEI 
Nº 552 DE 2023 - ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA 
PREFEITURA DE PORTO GRANDE

Prezado (a), 
A fim de atender na íntegra o conteúdo do edital, este tópico 

será disponibilizado na Área do Aluno em nosso site. Essa área 
é reservada para a inclusão de materiais que complementam a 
apostila, sejam esses, legislações, documentos oficiais ou textos 
relacionados a este material, e que, devido a seu formato ou ta-
manho, não cabem na estrutura de nossas apostilas. 

Por isso, para atender você da melhor forma, os materiais 
são organizados de acordo com o título do tópico a que se re-
ferem e podem ser acessados seguindo os passos indicados na 
página 2 deste material, ou por meio de seu login e senha na 
Área do Aluno. 

Visto a importância das leis indicadas, lá você acompanha 
melhor quaisquer atualizações que surgirem depois da publica-
ção da apostila.

Se preferir, indicamos também acesso direto aos arquivos 
pelo link a seguir: https://www.portogrande.ap.leg.br/leis/leis-
-municipal

Bons estudos!

LEI ORGÂNICA DE PORTO GRANDE

LEI ORGÂNICA DE PORTO GRANDE, DE 11 DE DEZEM-
BRO DE 2024

Dispõe sobre as normas de regência do município de Porto 
Grande-AP, para adequá-la à legislação e jurisprudência vigen-
tes, conforme o art. 29 da Constituição da República Federativa 
do Brasil.

Nós, os representantes do povo do Município de Porto Gran-
de-AP, reunidos na Câmara Municipal, no propósito de instituir, 
com base nos ideais democráticos, a lei básica da ordem jurídica 
municipal, fundamentados nos princípios estabelecidos na Cons-
tituição Federal e na Constituição do Estado do Amapá, promul-
gamos, sob a proteção de Deus, a seguinte LEI ORGÂNICA.

TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO

Art. 1º O Município de Porto Grande-AP organiza-se e rege-
-se por esta Lei Orgânica e demais leis que adotar, observados os 
princípios da Constituição Federal da República e da Constituição 
do Estado do Amapá.

Art. 2º Os limites do território do Município só poderão ser 
alterados na forma estabelecida na Constituição Federal da Re-
pública e na Constituição do Estado do Amapá.

Art. 3º A criação, a incorporação, a fusão e o desmembra-
mento de distritos competem ao Município e dependem de 
consulta prévia, mediante plebiscito junto às populações direta-
mente interessadas, após Estudos de Viabilidade, observadas as 
legislações federal e estadual.

Art. 4º São símbolos do Município:
I– o Brasão;
II– a Bandeira do Município;
III– o Hino Oficial do Município.

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS PRIORITÁRIOS

Art. 5º São objetivos prioritários do Município:
I– garantir, no âmbito de sua competência, a efetividade dos 

direitos fundamentais da pessoa;
II– assegurar o exercício, pelo cidadão, dos mecanismos de 

controle da legalidade e legitimidade dos atos do Poder Público 
e da eficácia dos serviços públicos, com adoção da governança 
pública;

III– gerir os interesses locais como fator essencial de desen-
volvimento da comunidade;

IV– promover adequado ordenamento territorial, de modo a 
assegurar a qualidade de vida de sua população;

V– promover o aperfeiçoamento das políticas públicas, em 
busca do equilíbrio e do desenvolvimento da coletividade;

Art. 6º O Município buscará a integração econômica, políti-
ca, social e cultural das populações dos municípios vizinhos.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA MUNICIPAL

Art. 7º Ao Município compete exercer, em seu território, 
competência privativa, comum ou suplementar, nos termos da 
Constituição Federal da República e da Constituição do Estado.

Art. 8º Compete ao Município:
I– elaborar e executar o Plano Plurianual, as Diretrizes Orça-

mentárias e os orçamentos anuais;
II– instituir e arrecadar tributos e aplicação de suas rendas, 

sem prejuízo da obrigação de prestar contas e publicar balance-
tes nos prazos fixados em lei;
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III– organizar e prestar, diretamente ou sob regime de con-
cessão ou permissão, os serviços públicos, incluído o transporte 
coletivo urbano de passageiros;

IV– administrar seus bens móveis e imóveis;
V– desapropriar imóveis, por utilidade pública e interesse 

social devidamente fundamentados, e mediante notificação pré-
via ao proprietário;

VI– elaborar e atualizar o plano diretor de ordenamento 
territorial, plano de mobilidade urbana e plano de saneamento 
básico;

VII– adequar o ordenamento territorial, mediante planeja-
mento e controle de uso, parcelamento e da ocupação do solo 
urbano;

VIII– instituir servidões necessárias aos seus serviços;
IX– regulamentar a utilização dos logradouros públicos;
X– sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, regula-

mentar e fiscalizar a sua utilização e arrecadação de multas rela-
tivas às infrações cometidas em seu território;

XI– estabelecer normas sobre limpeza das vias e logradouros 
públicos, remoção e destino do lixo domiciliar e de outros resídu-
os de qualquer natureza;

XII– regulamentar as atividades econômicas locais, fixando 
condições e horários para funcionamento de estabelecimentos 
industriais, comerciais, prestadores de serviços e similares, ob-
servadas as normas federais pertinentes;

XIII- prestar, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, serviços de atendimento gratuito à saúde da popu-
lação;

XIV– manter, com a cooperação técnica e financeira da 
União e do Estado, programas de educação infantil e de ensino 
fundamental, com atendimento especial aos portadores de de-
ficiência;

XV– regulamentar, autorizar e fiscalizar a colocação de anún-
cios e outros meios de propagandas, bem como a utilização de 
quaisquer outros meios de publicidade e propaganda nos locais 
sujeitos ao poder de polícia municipal;

XVI– dispor sobre depósito e destino de bens, animais e mer-
cadorias apreendidos em decorrência de transgressão da legisla-
ção municipal, estadual ou federal;

XVII– dispor sobre registro, vacinação e captura de animais, 
com a finalidade precípua de erradicação da raiva e de outras 
moléstias de que possam ser portadores ou transmissores;

XVIII– instituir regime jurídico único e planos de carreira para 
os servidores da administração direta, indireta e fundacional;

XIX– instituir a guarda municipal destinada à proteção de 
seus bens, serviços e instalações, bem como responsável pelas 
ações de guarda e fiscalização de trânsito;

XX– promover incentivos ao turismo local, como fator de de-
senvolvimento econômico e de integração social;

XXI– dispor, quanto aos estabelecimentos industriais, co-
merciais, de prestação de serviços e similares, exceto bancos e 
instituições financeiras, no que se refere a:

a)concessão ou renovação de licença para instalação, locali-
zação e funcionamento;

b)revogação da licença das atividades nocivas e prejudiciais 
à saúde, higiene, bem-estar, recreação, sossego público ou aos 
bons costumes;

c)interdição ou encerramento das atividades, em desacordo 
com a lei;

d)segurança das instalações e conforto dos consumidores;

e)tratamento especial para as micro e pequenas empresas, 
microempreendedor individual e atividades do pequeno produ-
tor rural;

f)dispensa do alvará de funcionamento.
XXII– impor penalidades por infração de suas leis e regula-

mentos;
XXIII– instituir o regime de previdência para os servidores do 

Município; (facultativo)
XXIV– fomentar a participação popular na administração pú-

blica por meio dos Conselhos Municipais;
XXV– disponibilizar a consulta popular nas iniciativas das leis 

e outras medidas que afetem a população;
XXVI– estabelecer, em consonância com a Lei Geral de Pro-

teção de Dados, mecanismos de tratamento de dados pessoais 
de dados pessoais no âmbito dos Poderes Públicos, de sorte que 
fiquem devidamente protegidos e acessíveis quando solicitados;

XXVII- instituir contribuição, na forma da lei, para o custeio, 
a expansão e a melhoria do serviço de iluminação pública e de 
sistemas de monitoramento para segurança e preservação de lo-
gradouros públicos;

XXVIII– aderir a ata de registro de preços licitada por outro 
município, em conformidade com a Lei de Licitações, se for o 
caso;

XXIX– fixar os locais de estacionamento de táxis e demais 
veículos de aluguel ou de aplicativos.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES DOS PODERES MU-

NICIPAIS

Art. 9º. São poderes do Município, independentes e harmô-
nicos entre si, o Legislativo e o Executivo.

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

Art. 10. O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Munici-
pal, composta de 11 (onze) Vereadores, representantes do povo, 
eleitos pelo sistema proporcional, por livre escolha dos cidadãos 
no exercício dos seus direitos políticos.

Parágrafo único. Cada legislatura terá a duração de quatro 
anos.

Art. 11 As deliberações da Câmara Municipal, tanto em Ple-
nário quanto em Comissões, serão tomadas, em regra, por maio-
ria de votos, presente, no mínimo, a maioria absoluta de seus 
membros, salvo previsão de quórum qualificado.

SEÇÃO I
DAS COMPETÊNCIAS DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 12. Compete à Câmara Municipal, com a sanção do Pre-
feito, deliberar sobre as matérias de interesse do município, es-
pecialmente:

I– saúde, assistência social, proteção e garantia às pessoas 
com deficiência;

II– proteção de documentos, obras e outros bens de valor 
histórico, artístico e cultural, paisagens naturais e sítios arqueo-
lógicos do município;

III– educação, cultura, esporte, lazer, ciência, inovação, tec-
nologia e pesquisa;
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IV– proteção ao meio ambiente natural e artificial e combate 
à poluição;

V– Plano Plurianual, Diretrizes Orçamentárias e Orçamento 
Anual;

VI– abertura de créditos suplementares e especiais;
VII– dívida pública, emissão de apólices, obtenção de em-

préstimos e operações de crédito, forma e meios de pagamento;
VIII– concessão de empréstimo, auxílios e subvenções;
IX– aquisição onerosa e a alienação de bens imóveis, ou ren-

das municipais;
X– criação, organização e supressão de distritos, mediante 

prévia consulta plebiscitária e observada a legislação estadual;
XI– criação, transformação e extinção de cargos, funções e 

empregos públicos na administração direta, autárquica e funda-
cional;

XII– regime jurídico único e plano de carreira dos servidores 
públicos municipais, remuneração e aposentadoria;

XIII– regime de previdência;
XIV– elaboração e atualização do plano diretor, em obser-

vância à lei federal, englobando as políticas de desenvolvimento 
urbano, mobilidade urbana e saneamento básico;

XV– consórcios com outros Municípios;
XVI– denominação e alteração da denominação de imóveis 

próprios, vias e logradouros públicos;
XVII– concessão de serviços públicos;
XVIII– concessão de direito real de uso de bens municipais;
XIX– alienação de bens imóveis;
XX– tributos de sua competência, bem como aplicar suas 

rendas.
Art. 13. Compete privativamente à Câmara Municipal:
I– eleger sua Mesa na forma regimental;
II– elaborar o seu regimento interno;
III– dispor sobre sua organização e funcionamento;
IV– dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer de sua 

renúncia, e afastamentos;
V– conceder licença aos Vereadores para afastamento tem-

porário do cargo;
VI– conceder autorização ao Prefeito e o Vice-Prefeito a se 

ausentarem do Município, quando a mesma exceder ausência 
exceder a quinze dias;

VII– fixar os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários 
Municipais e Vereadores;

VIII– criar Comissões Permanentes, Especiais e Parlamenta-
res de Inquérito;

IX– proceder à tomada de contas do Prefeito, se não apre-
sentadas no prazo fixado nesta Lei Orgânica;

X– julgar, anualmente, as contas prestadas pelo Prefeito e 
de ex-Prefeito, em observância do parecer prévio do Tribunal de 
Contas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias de ser recebimen-
to;

XI– rejeitar, se for o caso, por 2/3 (dois terços) de votos as 
contas do Prefeito ou de ex-Prefeito, após apreciação do parecer 
prévio do Tribunal de Contas, assegurados a ampla defesa e o 
contraditório;

XII– submeter, anualmente, as contas prestadas pelos mem-
bros da Mesa ao órgão competente;

XIII– solicitar a intervenção estadual, nos casos definidos na 
legislação;

XIV– sustar, mediante decreto legislativo, os atos normativos 
do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar;

XV– fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo, inclusi-
ve os da administração indireta;

XVI– zelar pela preservação de sua competência legislativa, 
em face da atribuição normativa do Poder Executivo;

XVII– autorizar referendo e plebiscito, por solicitação subs-
crita por, no mínimo, cinco por cento dos eleitores do Município;

XVIII– submeter a julgamento o Prefeito, Vice-Prefeito, Se-
cretários Municipais e os Vereadores, nos casos de infrações polí-
tico-administrativas, definidas na legislação federal, assegurados 
a ampla defesa e o contraditório;

XIX– declarar a extinção do mandato de Vereador, por de-
cisão judicial ou processo por falta de decoro parlamentar, bem 
como nos casos previstos na legislação federal;

XX– declarar a extinção do mandato de Prefeito e Vice-Pre-
feito, nos casos definidos na legislação federal;

XXI– conceder título honorífico e outras honrarias a cidadãos 
que tenham prestado relevantes serviços ao Município;

XXII– disponibilizar no portal de transparência da Câmara, 
informações sobre receitas e despesas, em cumprimento à legis-
lação federal;

XXIII– dar publicidade de seus atos legislativos e decisões ad-
ministrativas, bem como os trabalhos auferidos pelas Comissões 
processantes e parlamentares de inquérito, conforme dispuser 
a lei;

XXIV– promover programas para a defesa do consumidor;
XXV– criar Escola do Legislativo com a finalidade de difundir 

conhecimentos, pesquisas e demais ações educacionais para o 
público interno e externo;

XXVI– disponibilizar a Carta de Serviços prestados pela Câ-
mara aos cidadãos;

XXVII– divulgar pelos meios de comunicação e mídias oficiais 
da Câmara as ações legislativas, em observância das leis de trans-
parência, acesso à informação e proteção de dados.

SEÇÃO II
DOS VEREADORES

Art. 14. No primeiro ano de cada legislatura, no dia primeiro 
de janeiro, em sessão solene de instalação, os Vereadores pres-
tarão compromisso e tomarão posse, da forma estabelecida no 
Regimento Interno.

§ 1º O Vereador que não tomar posse na sessão prevista nes-
te artigo, deverá fazê-lo no prazo de quinze dias, salvo motivo 
justo aceito pela Câmara Municipal.

§ 2º Antes da posse, os Vereadores farão declaração de seus 
bens, a qual será transcrita em livro próprio, tudo sob pena de 
nulidade, de pleno direito, do ato de posse.

§ 3º Ao término do mandato, será atualizada a declaração 
prevista no parágrafo anterior.

Art. 15. O Vereador são invioláveis por suas opiniões, pa-
lavras e votos, cujas manifestações guardarem conexão com o 
desempenho da função legislativa no exercício do mandato e na 
circunscrição do Município.

Parágrafo único. O Vereador não será obrigado a testemu-
nhar sobre informações recebidas ou prestadas em razão do 
exercício do mandato, sobre pessoas que lhes confiarem ou dele 
receberem informações.

Art. 16. É vedado ao Vereador:
I– desde a expedição do diploma:
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a)firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direi-
to público, autarquia, empresa pública, sociedade de economia 
mista ou empresa concessionária de serviço público, salvo quan-
do o contrato obedecer às cláusulas uniformes;

b)aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, 
incluídos os de que seja demissível ad nutum, nas entidades indi-
cadas na alínea anterior;

II– desde a posse:
a)ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que 

goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de di-
reito público, ou nela exercer função remunerada;

b)ocupar cargo ou função de que seja demissível ad nutum 
nas entidades a que se refere a alínea a, do inciso I;

c)patrocinar causa em que seja interessada qualquer das en-
tidades a que se refere a alínea a, do inciso I;

d)ser titular de mais de um cargo ou mandato público ele-
tivo;

e)residir fora do Município.
Art. 17. Perderá o mandato do Vereador:
I– que infringir qualquer das proibições estabelecidas no art. 

18;
II– cujo procedimento for declarado incompatível com o de-

coro parlamentar;
III– que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à 

terça parte das sessões ordinárias, salvo licença ou missão oficial 
autorizada pela Câmara Municipal;

IV– que perder os direitos políticos ou os tiver suspensos;
V– quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos 

na Constituição Federal;
VI– que sofrer condenação criminal em sentença transitada 

em julgado;
VII– que se utilizar do mandato na prática de corrupção ou 

improbidade administrativa;
VIII– que deixar de residir no município.
§ 1º É incompatível com o decoro parlamentar, além dos 

casos previstos no Regimento Interno da Câmara Municipal, o 
abuso de prerrogativa assegurada ao Vereador ou a percepção 
de vantagem indevida.

§ 2º Nos casos dos incisos I, II e VII, a perda do mandato será 
decidida pela Câmara por voto da maioria absoluta, por provo-
cação da Mesa ou de partido político representado na Câmara 
Municipal.

§ 3º Nos casos dos incisos III, IV, V e VI, a perda será de-
clarada pela Mesa da Câmara, de ofício ou por provocação de 
qualquer de seus membros ou de partido político representado 
na Câmara Municipal.

§ 4º Qualquer cidadão poderá representar contra Vereador, 
perante a Câmara Municipal na pessoa do seu Presidente, com 
provas documentais ou testemunhais, respondendo na forma da 
Lei em caso de denúncia caluniosa.

Art. 18. Não perderá o mandato o Vereador
I– investido no cargo de Secretário Municipal, caso em que 

poderá optar pela remuneração do mandato;
II– licenciado por motivo de doença, ou para tratar, sem 

remuneração, de interesse particular, desde que, neste caso, o 
afastamento não ultrapasse cento e vinte dias por sessão legis-
lativa.

§ 1º O suplente será convocado nos casos de vaga, de inves-
tidura em funções previstas neste artigo ou de licença superior a 
cento e vinte dias.

§ 2º Ocorrendo vaga e não havendo suplente, far-se-á elei-
ção para preenchê-la se faltarem mais de quinze meses para o 
término do mandato.

SEÇÃO III
DA MESA DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 19. A sessão para eleger a Mesa Diretora do primeiro 
biênio será realizada antes da primeira sessão legislativa da legis-
latura e mediante convocação.

§ 1º Na última sessão ordinária da segunda sessão legislati-
va, será feita a eleição da Mesa para o segundo biênio.

§ 2º Não havendo quórum necessário para a eleição, o Vere-
ador com o maior número de legislaturas e, em caso de empate, 
o mais idoso, ocupará a Presidência e convocará sessões diárias, 
até que seja eleita a Mesa.

Art. 20. A Mesa Diretora será composta de 1 (um) Presiden-
te, 1 (um) Primeiro Vice-Presidente, 1 (um) Segundo Vice-Presi-
dente, 1 (um) Primeiro-Secretário e 1 (um) Segundo-Secretário, 
e será eleita na forma estabelecida no Regimento Interno da Câ-
mara Municipal.

Art. 21. O mandato da Mesa Diretora será de 2 (dois) anos, 
permitida uma única reeleição, de qualquer de seus membros, 
para o mesmo cargo.

Parágrafo único. É permitida a reeleição para os mesmos car-
gos, independentemente de legislatura, exceto para o cargo de 
Presidente, vedada a recondução na mesma legislatura.

SEÇÃO IV
DAS COMISSÕES

Art. 22. A Câmara Municipal terá comissões permanentes e 
temporárias, constituídas na forma de seu Regimento Interno e 
com as atribuições nele previstas, ou conforme os termos do ato 
de sua criação.

§ 1º Na constituição de cada comissão é assegurada, tanto 
quanto possível, a participação proporcional dos partidos políti-
cos ou dos blocos parlamentares representados na Câmara Mu-
nicipal.

§ 2º Às comissões, em razão da matéria de sua competência, 
cabe, especialmente:

I– realizar audiências públicas com entidades da sociedade 
civil;

II– realizar audiências públicas em bairros do Município, 
para subsidiar o processo legislativo;

III– convocar autoridades municipais para prestar informa-
ção sobre assuntos inerentes às suas atribuições, constituindo in-
fração administrativa a recusa ou o não atendimento justificado, 
no prazo de trinta dias;

IV– receber petição, reclamação, representação ou queixa 
de qualquer pessoa contra ato ou omissão de autoridade pública 
municipal, de dirigente de órgão ou entidade da administração 
indireta ou fundacional e de concessionário ou permissionário de 
serviço público municipal;

V– acompanhar, junto ao Poder Executivo, a elaboração da 
proposta orçamentária, bem como exercer o acompanhamento 
e a fiscalização de sua execução;

VI– solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão;
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